PARECER N.º  1896, DE 2003
DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 576, DE 2003

De autoria da Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão de produtos definidos como orgânicos na merenda escolar das unidades de ensino fundamental da rede pública estadual e municipalizada.

Aprovado o projeto na forma do substitutivo constante do Parecer  nº 1851, de 2003, deve ter a seguinte redação final:

“Dispõe sobre a inclusão de produtos definidos como orgânicos na merenda escolar das unidades de ensino fundamental da rede pública estadual e municipalizada.

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a incluir produtos definidos como orgânicos na merenda escolar das unidades de ensino fundamental da rede pública estadual e municipalizada.

Parágrafo único - Definem-se orgânicos, para fins desta lei, os produtos agropecuários ‘in natura’ ou processados industrialmente, que resultem de manejo sustentável da unidade de produção, de maneira a privilegiar os seguintes aspectos:

1. a preservação ambiental; 

2. a agrobiodiversidade;

3. os ciclos biológicos;

4. a qualidade de vida humana;

5.
a não utilização de fertilizantes de alta solubilidade, agrotóxicos, antibióticos, hormônios, aditivos artificiais, organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes.

Artigo 2° - Dar-se-á preferência à aquisição de produtos orgânicos produzidos na mesma região onde se localizam as escolas, os quais serão servidos de acordo com as vocações agropecuárias e hábitos alimentares regionais.

Artigo 3° - Os produtos orgânicos a serem incluídos na merenda escolar deverão receber selo de instituição certificadora, quanto à origem do produto, natureza e qualidade, conforme regulamentação desta lei.

Artigo 4° - O cardápio da merenda adicionada de produtos orgânicos, a ser adotado nas unidades da rede pública escolar de cada região do Estado, será definido por nutricionistas, conforme regulamentação.

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Artigo 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

É o nosso parecer.

a) Campos Machado - Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 11/11/03.

a) Arthur Alves Pinto – Presidente

Arthur Alves Pinto, Antonio Mentor, Campos Machado, Rosmary Corrêa

